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Nº 0034418-22.2015.4.01.9199

EMBARGANTE: TEREZA MARIA NUNES 

EMBARGADO: INSS

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. OMISSÃO. EXISTENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 
1. Recorre a autora com embargos de declaração contra acórdão proferido por esta Câmara. Argui que a decisão embargada, apesar de dar provimento ao recurso da parte Autora, não se manifestou sobre a concessão da tutela de urgência, bem como, não observou o que determinam os dispositivos legais. Aduz ainda que necessário se faz a determinação de que o benefício deve ser mantido até a realização de nova perícia médica, já que foi fixado DCB.
2. A fundamentação nos embargos de declaração é restrita às hipóteses de obscuridade, contradição, omissão e erro material do julgado, sendo indispensável a clara demonstração do alegado vício intrínseco. 

3. Para fins de recebimento do recuso, efetivamente há que haver a presença de alguns dos vícios. Não basta alegar fatos dissociados do quanto decidido, de forma a pleitear a reapreciação da matéria.

4. Se assim não fosse, sempre seria possível forçar o conhecimento de eventuais embargos interpostos. O juízo de admissibilidade dos embargos não pode admitir interpretação tão elástica. Ele, muitas vezes, caminha junto com o mérito, não podendo ter-se por admissíveis embargos sem pelo menos uma plausibilidade mínima do vício invocado.

5. Na hipótese, o voto colacionado às fls.108 não corresponde à ementa/acórdão de fl. 112, devendo o erro material ser sanado, desentranhando o de fl. 108, de modo que prevalece o acórdão de fl. 112, que corresponde aos presentes autos. 

6. Presente omissão quanto ao pedido de tutela antecipada.

7. Considerando que se trata de pagamento de retroativos, não há que se falar em antecipação da tutela.

8. No que tange a DCB, conforme acórdão, não faz coisa julgada o período posterior à cessação, por ausência de cognição exauriente, podendo repropor a ação para percepção dos valores desde a DCB. 

9. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para reconhecer o erro material. 
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, ACOLHR PARCIALMENTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

Sessão de Julgamento: 05.08.2022.
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